
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1779728 - ES (2018/0299101-8)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ARCELORMITTAL BRASIL S.A 
ADVOGADOS : ÍMERO DEVENS JUNIOR  - ES005234 
    MARCELO PAGANI DEVENS  - ES008392 
AGRAVADO  : JAIR FRAGA QUEIROGA FILHO 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA E OUTRO(S) 

- ES006942 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, consolidada em 
recurso especial repetitivo, são cabíveis honorários advocatícios 
em fase de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, 
depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a que 
alude o art. 475-J do CPC/1973, que somente se inicia após a 
intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 
"cumpra-se".
3. É assente na jurisprudência desta Corte que (i) nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 
2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais 
recursais e (ii) o limite de vinte por cento tem como parâmetro 
cada fase do processo.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 26 de Agosto de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.728 - ES (2018/0299101-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ARCELORMITTAL BRASIL S.A 
ADVOGADOS : ÍMERO DEVENS JUNIOR  - ES005234 
   MARCELO PAGANI DEVENS  - ES008392 
AGRAVADO  : JAIR FRAGA QUEIROGA FILHO 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA E OUTRO(S) - 

ES006942 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ARCELORMITTAL BRASIL S.A. contra a 

decisão (e-STJ fls. 1.278-1.282) que negou provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 1.285-1.292), a agravante volta a afirmar 

que os honorários sucumbenciais deveriam ter sido estipulados consoante as regras do 

art. 20, § 4º, do CPC/1973.

Sustenta, ainda, que deveria ter sido observado o limite máximo de 20% 

(vinte por cento) na soma das condenações em honorários de sucumbência conforme 

estabelecido no artigo 85, § 11, do CPC/2015.

Ao final, requer seja provido o recurso para 

"(...)

(...) declarar a violação aos arts. 20, §4º do CPC/73; 14 e 85, §§ 1º, 2º e 11º 

do CPC/15 e reformar a decisão agravada para (1) fixar os honorários por 

critério equitativo nos termos do CPC/73, ou (2) limitar o cômputo geral de 

honorários a 20% (vinte porcento), excluindo os 7% (sete porcento) excedentes, 

ou então (3) excluir a condenação em honorários recursais em segunda 

instância". (e-STJ fl. 1.292)

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.728 - ES (2018/0299101-8)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, consolidada em recurso especial 
repetitivo, são cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de 
sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para 
pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC/1973, que somente 
se inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição 
do "cumpra-se".
3. É assente na jurisprudência desta Corte que (i) nos recursos interpostos 
contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais e (ii) o limite de vinte 
por cento tem como parâmetro cada fase do processo.
4. Agravo interno não provido.

 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

O acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte, 

consolidada em recurso especial repetitivo, no sentido de que são cabíveis honorários 

advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de 

escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC/1973, que 

somente se inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 

"cumpra-se".

Confira-se:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis honorários 
advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a 
que alude o art. 475-J do CPC, que somente se inicia após a 
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intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 

"cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS).

1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 

cumprimento de sentença.

1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão 

arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, do 

CPC.

2. Recurso especial provido".
(REsp 1.134.186/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 01/08/2011, DJe 21/10/2011 - grifou-se)

Nesse sentido foi editada a Súmula nº 517/STJ: "São devidos honorários 

advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o 

prazo para pagamento voluntário, que se inicia após a intimação do advogado da parte 

executada".

Também não prospera a alegação de que preclusa a matéria atinente à 

fixação dos honorários advocatícios para a fase de cumprimento de sentença (artigos 

183 do Código de Processo Civil de 1973 e 223 do Código de Processo Civil de 2015), 

consoante se observa do seguinte precedente, também submetido ao regime dos 

recursos repetitivos:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NO RECURSO. SÚMULA 

284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE ARBITRAMENTO 

APÓS O ARQUIVAMENTO DA EXECUÇÃO. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. 

SÚMULA 453/STJ. INCIDÊNCIA. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, 

NESSA PARTE, PROVIDO.

1. Não se conhece do recurso especial quanto à alegação de negativa de 

prestação jurisdicional quando o recorrente limita-se a apresentar razões 

genéricas, sem indicar de forma específica a questão tida como omissa, 

obscura ou contraditória do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O entendimento adotado pela instância de origem coaduna-se com a 

jurisprudência desta Corte segundo a qual inexiste preclusão do 
arbitramento de verba honorária, no curso da execução, ainda que 

sobre ela tenha sido silente a inicial do processo executivo e já tenha 

ocorrido o pagamento do ofício requisitório. Contudo, o acórdão deve ser 

reformado, tendo em vista que a situação dos autos é diversa.

3. Hipótese de ocorrência da preclusão lógica a que se refere o legislador no 

art. 503 do CPC, segundo o qual 'A parte, que aceitar expressa ou tacitamente 

a sentença ou a decisão, não poderá recorrer'. Isso porque, apesar da 

expressa postulação de arbitramento dos honorários na inicial da execução de 

sentença, não houve pronunciamento do magistrado por ocasião do despacho 

citatório, sobrevindo petição dos recorridos em momento posterior à citação 

apenas para postular a retenção do valor dos honorários contratuais, sem 

reiteração da verba de sucumbência.
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4. 'Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em 

julgado, não podem ser cobrados em execução ou em ação própria.' Súmula 

453/STJ.

5. Ainda que não se trate propriamente de ação autônoma, por compreensão 

extensiva, incide o enunciado da Súmula 453/STJ quando a parte exequente 

reitera o pedido formulado na inicial da execução - a fim de arbitrar os 

honorários advocatícios sucumbenciais - após o pagamento da execução e o 

consequente arquivamento do feito.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, provido para 

restabelecer a decisão do Juízo singular. Acórdão sujeito ao regime do art. 

543-C do Código de Processo Civil".
(REsp 1.252.412/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/11/2013, DJe 03/02/2014 - grifou-se)

Tampouco há reparos a fazer no acórdão recorrido quanto ao percentual 

eleito para a fixação dos honorários advocatícios para a fase de cumprimento de 

sentença (10% - dez por cento do proveito econômico) e para a majoração atinente aos 

honorários recursais (1% - um por cento), dada a estrita observância dos dispositivos 

legais apontados como malferidos (artigos 85, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil de 

2015, e 20, § 4º, do Código de Processo Civil de 1973).

Nem tem espaço para prevalecer a argumentação de que incabíveis os 

honorários recursais ou de que teria sido ultrapassado o limite legal de 20% (vinte por 

cento) na fixação dos honorários recursais, porquanto é assente na jurisprudência desta 

Corte que (i) nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março 

de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais e (ii) o 

limite de vinte por cento tem como parâmetro cada fase do processo.

A propósito:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO CONFIGURADA. ACOLHIMENTO 

DOS EMBARGOS PARA SANAR O VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. REQUISITOS.

I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, previstos 

no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o preenchimento cumulativo 

dos seguintes requisitos: Direito Intertemporal: deve haver incidência 
imediata, ao processo em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 
2015, observada a data em que o ato processual de recorrer tem seu 
nascedouro, ou seja, a publicação da decisão recorrida, nos termos 

do Enunciado 7 do Plenário do STJ: 'Somente nos recursos interpostos 

contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 

arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 

11, do novo CPC'; o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso 

pelo Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; a verba 

honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no feito em que 
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interposto o recurso; não haverá majoração de honorários no julgamento de 

agravo interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 

seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; não terem sido 
atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do 

Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do processo; não é 

exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado do recorrido no 

grau recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da verba.

II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como critérios 

de cálculo dos honorários recursais: a) respeito aos limites percentuais 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC de 2015; b) observância do 

padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, se os honorários foram 

fixados na instância a quo em valor monetário, por meio de apreciação 

equitativa (§ 8º), é interessante que sua majoração observe o mesmo método; 

se, por outro lado, a verba honorária foi arbitrada na origem com base em 

percentual sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou do valor 

atualizado da causa, na forma do § 2º, é interessante que o tribunal 

mantenha a coerência na majoração utilizando o mesmo parâmetro; c) 

aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade com os 

critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85; d) deve ser 

observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna apenas um ou alguns 

capítulos da sentença, pois em relação aos demais haverá trânsito em 

julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC de 2015, de modo que os honorários 

devem ser arbitrados tendo em vista o proveito econômico que a parte 

pretendia alcançar com a interposição do recurso parcial; e) o efetivo trabalho 

do advogado do recorrido.

III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto quando 

ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada verba honorária 

na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a parte ora embargante 

pretende o arbitramento dos honorários recursais previstos no § 11 do art. 85 

do Novo CPC no âmbito do agravo interno, o que, como visto, não é cabível.

IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 

infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado".
(EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 08/05/2017 
- grifou-se)

Incide, na espécie, a Súmula nº 568/STJ, segundo a qual "O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2018/0299101-8 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 20/08/2019 a 26/08/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARCELORMITTAL BRASIL S.A
ADVOGADOS : ÍMERO DEVENS JUNIOR - ES005234

MARCELO PAGANI DEVENS - ES008392
RECORRIDO : JAIR FRAGA QUEIROGA FILHO
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA - ES006942

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARCELORMITTAL BRASIL S.A
ADVOGADOS : ÍMERO DEVENS JUNIOR - ES005234

MARCELO PAGANI DEVENS - ES008392
AGRAVADO : JAIR FRAGA QUEIROGA FILHO
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO NOGUEIRA MOREIRA E OUTRO(S) - ES006942

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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